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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADSI

Sessão de 24 outubro  de 1985...	 ACORDÃO N° _102-76.210

Recurso n° - 45.779 - IRPF - EX: DE 1984

Recorrente - ATOS MACIEL NASSIF

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO - (RS).

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Tratan-
do-se de tributação reflexa, decorren-
te de arbitramento de lucro na empresa,
a importância sujeita ã incidência do
imposto, como lucros automaticamente
distribuídos aos sOcios ou titular de
firma individual, será a diferença en-
tre o valor do lucro arbitrado e o
imposto de renda que, como encargo ju-
rídico e econômico, vier a ser suporta
do pela pessoa jurídica.

DEDUÇÕES E ABATIMENTOS - LANÇAMENTO EX
OFFICIO - A falta de pedido de deduç'ã5

Ipj cedular ou desconto padrão de parte do
contribuinte não pode ser suprida atra
vés de sua concessão, de oficio, pela
administração tributaria, o mesmo não
acontecendo com relasão aos abatimen-
tos,posto que ninguem pode ser tribu-
tado apenas pelos seus rendimentos bru
tos, como se depreende na norma conti-
da no art. 19 do Dec. n9 85.450/80,pres
supondo a lei que o contribuinte deva--
separar, de sua renda bruta, uma quan-
tia determinada para fazer face às suas
necessidades primárias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ATOS MACIEL NASSIF:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para reduzir a renda liquida a Cr$ 119.866.030, 	 nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgad/
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$ala das $ ,= ss_CDF1, em 24 de outubro de 1985
?

404114'AMADOR 0_miláire ERNAND NZ	 - PRESIDENTE
Alle~~1.

011.
- RELATOR

/

VISTO EM	 AGIWNHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 2 1.1	 19N19	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL AL-
CKMIN e ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
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RECURSO N9:	 45.779

ACÓRDÃO N9: 101-76.210

RECORRENTE: ATOS MACIEL NASSIF

RELATÓRIO 

ATOS MACIEL NASSIF, pessoa física domiciliada em

Palmeira das Missões-RS, recorre da decisão do Delegado da Recei-

ta Federal em Passo Fundo-RS, através da qual foi confirmado o lan

çamento do Imposto de Renda do exercício de 1984, corrigido moneta

riamente, acrescido da multa de 50% prevista no inciso II do arti-

go 728 do Decreto n9 85.450180 e de juros moratórios, em decorrên-

cia de procedimento ex officio instaurado contra a firma individual

ATOS MACIEL NASSIF, da qual ê titular.

2.	 A referida empresa individual teve sua escrita co

mercial desclassificada e, em conseqüência, o lucro do exercício de

i3)	

1984, ano-base 1983, arbitrado, com base no artigo 399, inciso I,

do Decreto n9 85.450/80, conforme cópia do Auto de Infração de

fls. 04, causando a tributação reflexa na pessoa física de seu ti-

tular, sob a Cêdula "F", como lucro distribuído no período, e sob

a Cédula "C" do valor de suas retiradas pro-labore contabilizadas,

conforme cópia do livro Razão, às fls. 05, estando a exigência as-

sim formalizadas no Auto de Infração de fls. 02/02:

ai Valor do lucro arbitrado, classificado sob a

Cêdula "F".-	 156.006.199

by Valor pro-labore recebido no período 0111183

a 31112183, classificado sob a Cédula "C".- 	 19.200.000 É
Total a tributar no exercício de 1984.- 	 175.206.19

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 160
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Enquadramento Legal; artigos 99, do Dec,lei n9 1.648178; 29 § 89;

403, cic 34, inciso 1 e 35; 676 1 e 11 e

678 uT do Decreto n9 85.450/80 e 39; 79 e

99 do Dec.lei n9 1,968182.

3. O lançaMento foi impugnado as fls. 11/14, tendo o
interesSado alegadd, resumidamente, quanto ao lucro classificado

sob a cédula "V", que apresentar impugnação ao auto de infração

lavrado contra a pe$Soa jurídica ATOS EACIEL NASSIF, cujas	 ra_
z8es se reportava, e que não fora excluído do lucro tido por dis-
tribuído a pessoa física o valor do imposto suportado pela pes 1
soa jurídica, Com relação ao rendimento classificado sob a Cédu-

la "C", sustenta que o mesmo não fora apurado na forma prevista

nos artigos 53 e 86 do RIR/80, pois não foram considerados	 no	 1
1lançamento as deduOes ou abatimentos a que tinha direito; que a

capitulação do artigo 405 do RIR/80 era impertinente e que, pa-

ra regularizar sua situação apresentava sua Declaração de Rendi-

mentos do exercício de 1984, em anexo, e que jamais fora intima-

do para apresenta-1a.

4. Assim se manifesta a autoridade julgadora de 	 pri

V	
meira instancia em sua Decisão de fls. 39/42, ao manter integral

-
mente o lançamento;

"Conforme decisão no processo matriz supramen
cionado, resultou mantida a exigência da pes=
soa jurídica, que por força do estatuído nos
artigos 34 I, 35 e 403 do RIR/80 (Decreto n9
85.450/80), e art. 99 do Dec.lei 1.648/78, de
termina a tributação reflexa na declaração d5
interessado (clêdula "F"), da totalidade do
lucro atribuldo em função do arbitramento,não
estando amparada em qualquer dispositivo le-
gal a pretensão do impugnante que visa	 ex-
cluir, do lucro considerado distribuído, 	 o
imposto da pessoa jurídica.

Devem ser mantidos, igualmente, os critérios
adotados no Auto de Infração relativamente ã
tributação dos rendimentos da cédula "c" e
calculo da renda líquida do tmpugnante, tendo
em vista que A intjl,maçao de fls. 03-verso, ao
solicitar que a declaração de IRPF do exerci
cio de 19_84 fosse aRresentada, estendeu o ini
ciO da Ação fiscal a pessoa física, elidin-

,
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do a expontaneidade do impugnante. O fato a-
pontado e a intempeativa - entrega da declara-
ção, efetuada somente apõs a formalização e
ciência co lançamento, confirmam o procedimen
to fiscal, adotado com base nos arts. 676 1T
e 678 M do IURAM . , tornando descabida a
pretensão do interessado de se valer das dedu
ções e abatimentos que alega ter direito, teri
do em vista o disposto no artigo 615 do men-
cionado Regulamento e o fato de as deduções e
abatimentos não poderem ser concedidos de ofi
cio, por constituirem faculdade de iniciativa.
exclusiva do declarante quando da apresenta-
ção ou retificação tempestiva da declaração de
rendimentos (art, 616 § único do RIR/80)."

5,	 Segue-se-4.S fls. 43/47 o tempestivo Recurso para es-
te Colegiada cujas raz8es são lidas integralmente em Plenãrio.

É o relatõrio,

VOTO

Conselheiro RAUL PTMENTEL, Relator:

São duas as questes sob julgamento:

al Lucro arbitrado na pessoa jurldica "ATOS MACIEL NASSIF"

, tido na pessoafísica de seu titular, no valor de Cr$:. 	
156.0:Q6.199,

bY Valor do pro-labore recebido no ano-base de 1983, no montan-

te de Cr$ 19,200,00.0.

No tocante ao lucro arbitrado refletido na pessoa

física, o interessado junta cõpia das raz8es expendidas no recur-
so interposto pela pessoa jurídica, aduzindo que o imposto de ren

da por ela suportado no lançamento não fora deduzido do lucro ti-
do por distribuZdo sob 4 Cédula "F" de sua Declaração de Rendimen
to pela autor44ade• 4 ts,1101 contrariando a jur4;sprudênci'.a da Câma-
ra S'uperior de Recup og Fiscais,

RxSminando o recurso interposto pela pessoa jurídi
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ca "ATOS MACIEL NAaSTP H , originário do ProcesSo Fiscal	 número
11030-0.00„570/84, do qual este õ. decorrente, esta Câmara, através
do Acórdão n9 101-76.115 de 16.09.85, a unanimidade de Votos, ne-
gou-lhe provimento,

Tratando-Se,. Pois, de tributação reflexa, o julga-,

mento do processo pgineipal faz coisa julgada quanto ao processo

decorrente, devendo-se, manter, também, wiexigência no tocanteaes
sa parcela, Todavia, tratando-se de lucro arbitrado, a questão há
de ser resolvida em consonância com reiteradas decisSes deste Con

selho, no sentido de que o valor do lucro arbitrado considerado
distribuído aos' S6O j'..0$ OU titular de firma individual deverá ser

reduzido do Imposto de Renda suportado pela pessoa jurídica.

Com.isso, o valer de Cr$ 156.006.199 deverá ser de
duzido da importância de Cr$ 54.602.169 e, assim o lucro distri-

buído ao titular da firma individual ATOS MACIEL NASSIF será no
montante de Cr$ 101,404,030.

Com 'relação ao pro-labore recebido, sustenta o in
teressado que A autoridade a quo cometera um equívoco ao não aten
der sua pretensão de beneficiar-se do desconto padrão e dos aba-

-lo y	 timentos que fazia jus, pois sua declaração de rendimentos fora

entregue fora do pra zo, porâm, expontaneamente, já que não lhe fo
ra feita qualquer intimação Para prestar esclarecimento, senão na
pessoa jurídica de que era titular.

Na realidade, o contribuinte não apresentou sua de

ela:ração de rendimentos no prazo da lei, só o fazendo por oca-

sião da apresentação da Impugnação do presente lançamento. Depois

de Notificado, portanto.

No pertinente Ao desconto padrÃo e aos abatimen--
- tos dos eneargeS de 41411tar este no valor de Cr$ 738.000, plei-

teados' na DeclaraçãO de Rendtmentos de fls, 23127v, faz-se as se
quintes ponderacaeS;

ÇuRIP,r4 4., ggtnR1r, j=„ni:.o.,talmente, que o artigo 19 d./11
of".

/2/
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Dec. 85.45Q/80, prevê a incidência do imposto sobre a renda liqui 
da obtida pelas pessoas físicas, apuradas anualmente, e que se si_
tue acima do valor do limite de isenção então previsto.

Q artigo 86 do mesmo diploma legal define a renda

líquida COMO sendo;

"a diferença entre a renda bruta e os abati-
mentos de que trata o Capítulo VI do Títu-
lo anterior."

A renda líquida, por sua vez, tem por base a renda

bruta e esta vem definida no art. 66 do mesmo diploma como sendo:

,.	 "a soma dos rendimentos líquidos das cedu-
las."

O conceito de rendimento líquido, por sua vez, en-
contra-se no art. 53, verbis 

"Art. 53 - Constitui rendimento líquido, em
cada cédula, a diferença entre o rendimen-
to bruto e as deduç8es cedulares."

Em resumo, para obter-se a base sobre a qual será

calculado o imposto progressivo da pessoa física, deve-se partir

dos rendimentos brutos obtidos em cada cédula diminuidos das dedu_
ç8es específicas, no que resultará na obtenção da renda bruta. Da

V
renda bruta são procedidos os abatimentos permitidos por lei a

fim de se chegar â renda líquida, que servirá de base para apli-

cação da allquota adequada e, assim, determinar-se o imposto devi_
do.

No presente caso, trata-se de lançamento ex offi-

cio em que o fisco considerou o valor total do pro-labore recebido_pe

lomntriWinte, classificado sob a Cédula "C" de sua Declaração de
Rendimentos, sem qualquer dedução ou abatimento. Pleiteia o con_
tribuinte a dedução do' Desconto' Padrão, no valor de Cr$1.516.000'
e do Abatimento, que sÃo dos encargos de família a que tem direi-
to, no valor de Cr.l.' , 738.000 CDeclaração de fls. 27v1.

, ,
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Evidentemente, sua pretensão CÇDM re1ação ao descon

t' 	  .4113 gUbgtituiÇÃO Ra dednaes cedulares Cart. 47, §§ 29
A 591, n. ser acolhida, eiS que, Por lei , aa deduçÕes só po
dem ser aceitas qUando Solicitadaa na declaração de rendimentosex
Pontaneamente apreaentada, o que não aconteceu no caso.

Co113 afeisto, dtsp&c o retrotranscrito artigo 53 do

Dec, 85, 450/8a, em seU § 19;

"§ 19 - Quando nãe for solicitada dedução ou
quando esta, não tiver cabimento, tomar-se-
-1, copo liquido o rendimento bruto declara-
do."

Tratando-se de lançamento de oficio, não ha lugar
para deduções, ' eis que estas, como é óbvio, não foram solicitadas

pelo aujeito passivo no tempo em que podia fazê-lo. Este entendi-
mento, alias ., ja foi consagrado pela Camara Superior de Recursos

Fiscais no AcÓrdão n9 CSRF/01-0,12a„ de 14.01.81, assim ementado:

'V.-

,1J....-
4ULA "D" - D çEDU ÕES - A falta de pedido~

de deduçao cedular de parte do contribuinte
• não pode ser suprida através de sua conces-

aão, de of5-cio, pela administração tributa-
ria, ainda que dentro do limite em que as
deapeas correspondentes não precisam ser
comprovadas."

Outro é o caso dos abatimentos, Conforme lembra-
do inicialMente, ninguém pode ser tributado apenas pelos seus ren
dilnentoa brutos, Pois A tributação ha de ser apurada de acordo onn

a capacidade contributiva de cada um. n isto que pretende o art.
19 do Dec, 85.450/80„ Ao determinar que as pessoas físicas serão

tributadas de acordo com a renda Uquida anual. Pressupõe a lei,
portanto , que o contribuinte deva separar, de sua renda bruta, u-
ma quantia determinada para fazer face as necessidades primárias,

como sejam; as despesas cop 4aUtaçÃo, 41tmentação, inatrução,saú

de, etc " tanto ga gUAg quanto do$, seus dependentes.

A simples am4.\.aaRo na apresentaçÃe da declaraçãode

\
)
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rendimentoa não ô motivo Para que se exi j A imposto diferente do
que devido. Devera A repartição envidar eaforços para obter a
renda líquida do contribuinte e não simplesmente efetuar um lança
mento com base noa rendimentos omitidos. É isto o que diz a lei
ao ae referir . H el, a,g' elementos de que se dispuaer".

Não há, no caso, como invocar as disposições conti

das no artigo 616 do Dec. 85.450/80. A base legal deste artigo e
o § 49 do Art, 63 do Decreto-lei n9 5.844143, cujo texto é o se-

guinte;

"É vedado ao contribuinte, depois de notifi-
cad.° do lançamento do imposto ou do início
do processo de lançamento ex officio, regue
rer a retificação de sua declaração, para
o fim de incluir deduções e abatimentos que
'Anteriormente aqueles atos, não pleiteara."

n evidente que o mandamento se destina ãqueles que
apresentaram suas declarações de rendimentos. O lançamento de que

se trata é. o efetuado em razão dos dados fornecidos pelo contri-

.)1)	

buinte„ Não se aplica ao caso do lançamento de oficio por falta de
declaração, pois o procedimento próprio para estes casos está des
crito no artigo 78 do mesmo decreto-lei, o qual determina que o

processo sera iniciado por despacho da autoridade lançadora man
dando intimar o interessado 4 prestar esclarecimentos. De resto o
§ 19 do art. 147 do C.T,N. invocado como base legal do artigo 616

do IUR/8(1, é explíCito a respeito da proibição de retificação de

declaração já prestada, mas não se aplica ao caso de lançamentode

ofício, na forma como entendera a administração fiscal.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recur-

so para reduzir o valor da renda líquida sobre a qual recairá a
allquota do imposto, a Cr$ 1 16.130.,/

RIJTtR
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